PARECER  Nº  3490,  DE  2005

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 258, DE 2005.

De autoria do Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cassação da eficácia no cadastro de contribuintes dos estabelecimentos que comercializam produtos falsificados, contrabandeados ou de origem duvidosa. 

Tendo permanecido em pauta no período regimental, o projeto tramita sob regime de urgência.

Compete agora a esta Reunião Conjunta de Comissões, convocada pelo senhor Presidente desta Assembléia, apreciar a proposição para opinar quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição, assim como quanto ao seu mérito.

Em o fazendo, constatamos que trata a proposição de matéria legislativa, suscetível de deliberação por parte deste Poder (art 19, caput, CE).

Sob o ponto de vista constitucional a medida legislativa deverá ser considerada de iniciativa concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No que tange ao mérito, visa o presente projeto de lei coibir, em todas as suas formas, o comércio ilegal de produtos piratas, falsificados ou de origem duvidosa, ou, ainda, contrabandeado.

Visa, ainda, proteger a indústria que recolhe impostos para produzir e comercializar produtos que levam sua marca comercial, bem como, o autor dos direitos, e contribuir no cumprimento da legislação pertinente aos direitos autorais e de marcas e patentes.

Com essa medida, também, estaremos prestando importante ajuda às autoridades constituídas, no combate ao comércio de produtos ilegais, fornecendo ferramentas indispensável suprindo, em parte, a lacuna das leis que impedem o fechamento dos estabelecimentos autuados.

Portanto, do exame ao assunto, assim como dos dados apresentados pelo autor em sua justificativa, ficamos convencidos do caráter oportuno da proposta preconizada.

Verificamos ainda, que a proposta não pretende implementar novas atividades ainda não previstas; portanto, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

No entanto afim de aprimorar a presente propositura apresentamos a seguinte Emenda:

Emenda

Dê-se ao parágrafo único, do artigo 4º a seguinte redação:

Parágrafo único – As restriçõers previstas nos incisos prevalecerão pelo prazo de 5 cinco anos, contados da data de cassação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação, do Projeto de lei nº 258, de 2005, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Arnaldo Jardim – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21-12-2005

a) Giba Marson – Presidente
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